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ATA DA PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2012

(Publicado no DOU, Seção 1, de 03/05/2012, págs. 67/69)

Aos vinte e nove dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, às nove horas e vinte e dois minutos, no edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a Primeira Sessão Extraordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a Presidência da Doutora Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, Presidente do CNMP, em exercício, e Procuradora-Geral da República, em exercício. Presentes os Conselheiros Jeferson Luiz Pereira Coelho, Maria Ester Henriques Tavares, Taís Schilling Ferraz, Adilson Gurgel de Castro, Mario Luiz Bonsaglia, Claudia Maria de Freitas Chagas, Luiz Moreira Gomes Júnior, Jarbas Soares Júnior, Alessandro Tramujas Assad, José Lázaro Alfredo Guimarães e Fabiano Augusto Martins Silveira. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso Fernandes, Tito Souza do Amaral, e o representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Doutor Ophir Filgueiras Cavalcante Júnior. Presentes, também, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, e os Doutores Marcello de Souza Queiroz, Presidente da Associação Espirito-Santense do Ministério Público – AESMP; Cristiano Chaves de Farias, Promotor de Justiça do Estado da Bahia; Abel A. de Mello, Promotor de Justiça do Estado de Santa Catarina; Ivens J. T. Carvalho, Procurador de Justiça do Estado de Santa Catarina; Marcelo Weitzel Rabello de Souza, Presidente da Associação Nacional do Ministério Público Militar – ANMPM; Antônio Marcos Dezan, Presidente da Associação Nacional do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – AMPDFT;  César Mattar Júnior, Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP; Jorge de Mendonça Rocha, Procurador de Justiça do Estado do Pará; Almerindo J. C. Leitão, Procurador de Justiça do Estado do Pará; Sammy Barbosa Lopes, Procurador de Justiça do Estado do Acre e Vinicius Gahyva Martins, Presidente da Associação Mato-Grossense do Ministério Público – AMMP. Iniciados os trabalhos, a Presidente cumprimentou a todos os presentes. Após, passou-se, então, ao julgamento dos processos incluídos em pauta, registrando-se os resultados constantes das certidões consolidadas em anexo. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000900/2011-18, que visava a imediata suspensão do julgamento de todas as remoções por permuta pelo Ministério Público do Estado da Bahia ocorridas após a revogação da Resolução CSMP-007/2003, a Conselheira Taís Ferraz registrou que as permutas discutidas nesse processo não eram similares àquelas debatidas em julgamento anterior referente ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina do ponto de vista tanto ético quanto do caso concreto em si. Reiterou, ainda, que o Conselho deveria aprofundar as discussões dessa matéria, visando provocar mudanças legislativas para o estabelecimento de requisitos mais específicos que evitem esse tipo de situação.  Ainda por ocasião do julgamento desse processo, os Conselheiros Almino Afonso e Tito Amaral passaram a compor a mesa. Na mesma oportunidade, o Conselheiro Fabiano Silveira cumprimentou a Presidente, afirmando ser uma honra tê-la na sessão. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.001104/2008-05, em que se questionava o reconhecimento aos membros do Ministério Público Federal do direito de receberem a vantagem pessoal de que trata o inciso V do art. 4º da Resolução CNMP nº 09/2006, sem limitação do teto constitucional, o Conselheiro Fabiano Silveira registrou o entendimento do Supremo Tribunal Federal de que se reconheça o direito de extrapolação do teto remuneratório se e somente se houver a absorção, em razão do princípio da irredutibilidade. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.001080/2011-81, o Conselheiro Almino Afonso registrou que entende que Embargos de Declaração podem ter efeitos infringentes se detectadas contradições, omissões ou obscuridades, conforme amparo legal. Após o julgamento desse processo, o Conselheiro Almino Afonso se ausentou justificadamente e a Conselheira Maria Ester solicitou preferência no julgamento dos Processos CNMP nº 0.00.000.000670/2010-14 e 0.00.000.000383/2011-87, o que foi deferido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000670/2010-14, o Conselheiro Jeferson Coelho se declarou impedido e, após o seu julgamento, o Conselheiro Tito Amaral ausentou-se ocasionalmente. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000910/2011-53, o Conselheiro Jeferson Coelho  também declarou-se impedido. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000383/2011-87, o Conselheiro Tito Amaral voltou a compor a mesa e o Conselheiro Jeferson Coelho declarou seu impedimento. Após o julgamento desse processo, a Conselheira Claudia Chagas apresentou Proposta de Resolução que altera o artigo 4° da Resolução CNMP n° 74/2011, que dispõe sobre a aplicação do controle da atuação da gestão de pessoas, da Tecnologia da Informação, da gestão estrutural, da gestão orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional de seus membros. Após, foram distribuídas cópias dessa proposta a todos os Conselheiros e ela foi aprovada, à unanimidade, dispensando-se o prazo regimental para oferecimento de emendas, conforme art. 66, § 5º, do RICNMP. Solicitou também, em razão do atraso ocorrido no sistema do Conselho, a  prorrogação do prazo para cumprimento da referida Resolução até o dia 31/3/2012, o que foi deferido à unanimidade. Na ocasião, o Conselheiro Luiz Moreira louvou o modo exemplar com que a Conselheira Claudia Chagas conduziu a elaboração dessa Proposta de Resolução, manifestação à qual o Conselheiro Mario Bonsaglia aderiu. Em seguida, a Conselheira Claudia Chagas apresentou outra Proposta de Resolução que dispõe sobre o Portal da Transparência do Ministério Público, revogando a Resolução CNMP nº 38/2009. Na oportunidade, foram distribuídas cópias dessa proposta a todos os Conselheiros, iniciando-se o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de emendas, conforme art. 66 do RICNMP. A sessão foi suspensa às doze horas e vinte e seis minutos e reiniciada às quatorze horas e quarenta e oito minutos, sob a Presidência do Doutor Jeferson Luiz Pereira Coelho, Corregedor Nacional e Conselheiro do CNMP. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Tito Amaral e Almino Afonso. Na ocasião, o Presidente informou que não haverá demissões de trabalhadores terceirizados em decorrência da mudança do CNMP para a nova sede até que seja realizado um estudo pela Administração das efetivas necessidades do órgão. Em seguida, o Conselheiro Luiz Moreira registrou que o seu gabinete teve problemas no atendimento da solicitação de passagens para membros auxiliares. O Presidente, então, manifestou que a Secretaria Geral traria um posicionamento a respeito ao final da sessão. Após, os Conselheiros Tito Amaral e Almino Afonso passaram a compor a mesa. Na oportunidade, o Conselheiro Mario Bonsaglia submeteu à aprovação plenária Proposta de Recomendação sobre o controle externo da atividade policial apresentada na sessão de julgamento do dia anterior, ficando a votação adiada em razão do pedido do Conselheiro Jarbas Soares Júnior para analisar melhor o texto da proposta. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.002345/2010-88, referente à Proposta de Resolução de autoria do Conselheiro Adilson Gurgel, o Conselheiro Fabiano Silveira parabenizou o Relator pelo trabalho realizado, de excelente qualidade. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000768/2010-63, o Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido, tendo, assim, a Conselheira Maria Ester assumido a Presidência, que foi devolvida após o julgamento do feito. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.001525/2009-17, os Relatores dos Processos CNMP nºs 0.00.000.001007/2010-29,  0.00.000.000695/2011-91, 0.00.000.001145/2011-99 e 0.00.000.001717/2011-30 solicitaram o adiamento dos feitos, o que foi acolhido à unanimidade. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000312/2011-84, assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester em razão do impedimento do Conselheiro Jeferson Coelho nesse processo, tendo ele reassumido a Presidência após o julgamento. Em seguida, a Conselheira Taís Ferraz ausentou-se justificadamente. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.001149/2011-77, a Conselheira Claudia Chagas se ausentou ocasionalmente e voltou a compor a mesa após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000890/2009-04. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000030/2010-04, assumiu a Presidência a Conselheira Maria Ester em razão do impedimento do Conselheiro Jeferson Coelho, tendo ele reassumido a Presidência após esse julgamento. Na oportunidade, o Conselheiro Almino Afonso anunciou que tinha sido apresentada, no ano passado, Proposta de Resolução que visa estabelecer instruções para cumprimento da Lei Federal 11.767 de 2008, sobre os pedidos do Ministério Público em relação à busca e apreensão em escritórios de advocacia e local de trabalho do advogado. Esclareceu, ainda, que, à época, a proposição fora retirada de pauta para que se pudesse analisá-la com mais tempo nessa nova composição do CNMP. Dessa forma, foram redistribuídas cópias da referida proposta a todos os Conselheiros, iniciando-se o prazo de 15 (quinze) dias para o oferecimento de emendas, conforme art. 66 do RICNMP. Após, a Conselheira Claudia Chagas registrou que o servidor Fernando Quintans, Secretário de Gestão Estratégica, deixará o Conselho e agradeceu a ele, em nome da Comissão de Planejamento Estratégico, por toda a competência e dedicação com que atuou. Na ocasião, o Conselheiro Almino Afonso estendeu a homenagem ao seu assessor, Rodrigo Quintana Fernandes, que também está saindo do CNMP, e sugeriu que fosse registrado nas fichas funcionais dos dois servidores os relevantes serviços prestados ao CNMP. Aprovou-se, então, por unanimidade, a expedição de moções de agradecimento aos servidores mencionados. Em seguida, o Secretário-Geral, Doutor José Adércio Leite Sampaio, endossou a moção feita aos servidores citados e também esclareceu que a Administração tem negociado com a empresa contratada para transferir os trabalhadores terceirizados que porventura vierem a ser dispensados em outros órgãos ou instituições. Informou também que a Secretaria Geral tem acompanhado a concessão de passagens, mas que passará os questionamentos do Conselheiro Luiz Moreira ao Presidente do CNMP, a quem compete autorizar os pedidos de diárias e passagens. Na ocasião, o Conselheiro Luiz Moreira também questionou a informação que recebera da Secretaria Geral de que o Conselho sofreria uma auditoria interna pelo Ministério Público da União e que considerava inaceitável que um órgão interno do Ministério Público auditasse o CNMP, pois isso configuraria uma submissão e uma inversão sem precedentes da ordem constitucional. Após, o Conselheiro Almino Afonso manifestou que não visualizava problemas nessa auditoria, visto que o Conselho ainda não tinha estrutura própria para efetuar o seu controle interno. Em seguida, o Presidente sugeriu que se marcasse uma reunião administrativa dos Conselheiros, o que foi deferido à unanimidade. Na oportunidade, o Secretário-Geral se comprometeu a enviar a todos os Conselheiros as razões de realização da auditoria interna. A sessão foi encerrada às dezessete horas e vinte e nove minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pela Presidente.

DEBORAH MACEDO DUPRAT DE BRITTO PEREIRA

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, EM EXERCÍCIO

PROCURADORA-GERAL DA REPÚBLICA, EM EXERCÍCIO

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

PRIMEIRA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - 29/02/2012

1) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000900/2011-18 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Alessandro Tramujas Assad

REQUERENTES: Promotores de Justiça: Cecília Carvalho Marins Dourado, João Paulo Santos Schoucair, Luiza Gomes Amoedo, Millen Castro Medeiros de Moura, Renata Barros Dacach Assis e Ricardo de Assis Andrade.

ADVOGADO: Wesley Ricardo Bento - OAB/DF 18.566

REQUERIDOS: Ministério Público do Estado da Bahia e os Promotores de Justiça Anselmo Lima Pereira, Fábio Fernandes Correa, Inocêncio de Carvalho Santana e Thiara Rusciolelli Souza.

INTERESSADOS: Ana Luiza Menezes Alves Matui, André Luiz Lavigne Mota, Clarissa Diniz Guerra de Andrade Sena, Gilber Santos de Oliveira, Janina Schuenck Brantes Sacramento, Lilian Santos Veloso e Luiz Alberto Vasconcelos Pereira. 

ASSUNTO: Visa a imediata suspensão do julgamento de todas as remoções por permuta pelo Ministério Público do Estado da Bahia ocorridas após a revogação da Resolução CSMP-007/2003. Pedido de Liminar.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Eduardo Muniz Machado Cavalcante (Advogado do Requerente)

SUSTENTAÇÃO ORAL: Cristiano Chaves – Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado da Bahia

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Jeferson Coelho, que julgava o feito procedente. 

2) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001104/2008-05 (Procedimento de Controle Administrativo) (Apenso: Processo CNMP nº 0.00.000.000425/2009-65)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior (membro da Comissão de Controle Administrativo e Financeiro, em substituição ao ex-Cons. Claudio Barros)

REQUERENTES: Associação Nacional dos Procuradores da República 

                           Associação Nacional do Ministério Público Militar 

                           Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios 

REQUERIDO: Ministério Púbico Federal

ASSUNTO: Requer que seja reconhecido aos membros do Ministério Público Federal o direito de receberem a vantagem pessoal de que trata o inciso V do art. 4º da Resolução CNMP nº 09/2006, sem limitação do teto constitucional.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou extinto o presente Procedimento, sem julgamento de mérito, em razão da desistência dos requerentes, nos termos do voto do Relator.

3) PROCESSO CNMP 0.00.000.001080/2011-81 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Tito Souza do  Amaral

EMBARGANTE: Ministério Público Federal no Estado do Paraná

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente  Procedimento de Controle Administrativo.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, deu parcial provimento aos presentes Embargos, atribuindo-lhes efeitos infringentes para admitir a exigência de certidões de antecedentes criminais para os trabalhadores terceirizados da guarda armada que prestam serviço ao Ministério Público Federal no Estado do Paraná, nos termos do voto do Relator. Vencidos, em parte, os Conselheiros Mario Bonsaglia, Almino Afonso, Fabiano Silveira, Jarbas Soares Júnior, Maria Ester e Lázaro Guimarães, que davam provimento aos Embargos em maior extensão.

4) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000670/2010-14 (Sindicância)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares (Corregedora Nacional do Ministério Público, em substituição)

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Sindicância instaurada para apuração de suposta falta funcional consistente em inobservância dos deveres previstos no art. 236, incisos VIII e IX da Lei Complementar nº 95/73.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pela instauração de Processo Administrativo Disciplinar em face de membro do Ministério Público do Trabalho, bem como a remessa de cópia integral dos autos ao Procurador-Geral da República para as providências que entender cabíveis, nos termos do voto da Relatora. O Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Almino Afonso.

5)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000910/2011-53 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

EMBARGANTE: Cesar Zacharias Mártyres

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que negou provimento ao Recurso Interno.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento aos presentes Embargos, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, o Conselheiro Almino Afonso e, ocasionalmente, o Conselheiro Tito Amaral. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho.

6) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000383/2011-87 (Sindicância Avocada)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Sindicância Avocada nº 341241 da Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pelo arquivamento da presente Sindicância, nos termos do voto da Relatora. O Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Almino Afonso.

7) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000185/2012-02 (Proposta de Resolução)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

PROPONENTE: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

ASSUNTO: Proposta de Resolução que altera o artigo 4° da Resolução n° 74/2011, que dispõe sobre a aplicação do controle da atuação da gestão de pessoas, da Tecnologia da Informação, da gestão estrutural, da gestão orçamentária do Ministério Público, bem como da atuação funcional de seus membros.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Almino Afonso.

8) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000450/2011-63 (Embargos de Declaração)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

EMBARGANTE: Francis Bullos

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que não conheceu os  Embargos de Declaração.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu os presentes Embargos para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto da Relatora.

9) PROCESSO CNMP Nº0.00.000.002345/2010-88 (Proposta de Resolução)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

PROPONENTE: Cons. Adilson Gurgel de Castro

ASSUNTO: Proposta de Resolução que visa a necessidade de regulamentação da norma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV, na lei nº 8625/93.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos do voto do Relator. 

10) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001010/2011-23 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Associação Goiana do Ministério Público – AGMP

ADVOGADOS: Alexandre Iunes Machado - OAB/GO 17275

Bruno Oliveira R. Guimarães - OAB/GO 26891

Carlos Magno Correia de Sá - OAB/GO 29437

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Goiás

INTERESSADO: Lauro Machado Nogueira - Presidente da AGMP

ASSUNTO: Visa revisão de ato da Procuradoria Geral de Justiça do Estado de Goiás que indeferiu requerimento de complemento de subsídios dos Promotores de Justiça Substitutos que respondem ou responderam temporariamente pela titularidade de Promotorias de Justiça em 27 de julho de 2010.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator.

11) PROCESSO CNMP 0.00.000.000768/2010-63 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Alessandro Tramujas Assad

RECORRENTE: Cynthia de Araújo Lima Lopes - Juíza Federal

RECORRIDO: Membro do Ministério Público Federal

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Vencido o Conselheiro Mario Bonsaglia, que dava provimento ao feito. O Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido.

12) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001525/2009-17 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

EMBARGANTE: Membro do Ministério Público do Estado do Paraná

ADVOGADOS: Elias Mattar Assad – OAB/PR 9.857

Flávio W. Lins – OAB/PR 31.832

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou parcialmente procedente a Revisão de Processo Disciplinar para aplicar ao requerido a sanção de disponibilidade com subsídio proporcional. 

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu parcialmente os Embargos e, na parte conhecida,  negou-lhes  provimento, nos termos do voto do Relator.

13) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000692/2011-57 (Pedido de Providências)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Juscelino Noberto da Silva Neto - Juiz de Direito

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

ASSUNTO: Requer providências acerca da ausência de Promotor de Justiça nas audiências realizadas na comarca de Redenção do Gurgueia/PI em decorrência da omissão por parte da Procuradoria Geral de Justiça do Piauí em disponibilizar diárias para custear o deslocamento do referido agente ministerial da localidade em que exerce a titularidade do cargo até a mencionada comarca.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Pedido, determinando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar em face de membro do Ministério Público do Estado do Piauí no âmbito da Corregedoria local, nos termos do voto da Relatora.

14) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000312/2011-84 (Processo Disciplinar)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Amapá

ASSUNTO: Processo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado do Amapá.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pela absolvição do requerido  face à inocorrência de descumprimento de dever funcional, nos termos do voto da Relatora. O Conselheiro Jeferson Coelho declarou-se impedido.

15) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001678/2011-71 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

REQUERENTE: Francisco Gadelha da Silveira - Procurador de Justiça

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Ceará

ASSUNTO: Requer imediata suspensão do processo eleitoral para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público do Estado do Ceará, bem como avocação do Procedimento Administrativo nº 33382-2011/8, no sentido de garantir imparcialidade no julgamento de impugnação de candidatura. Pedido de liminar. 

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

16) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001149/2011-77 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

RECORRENTE: Federação Interestadual dos Trabalhadores no Comércio de Serviços de Hospedagem, Alimentação Preparadas e Bebidas a Varejo nos Estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul - FETRHOTEL

ADVOGADO: Antonio Carlos Nobre Lacerda - OAB/SP 114.565

RECORRIDO:Membro do Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que determinou o arquivamento de Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Táis Ferraz.

17) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000890/2009-04 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

REQUERENTE: Jorge Luiz Camilo da Silva

REQUERIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba

REMETENTE: Corregedoria Nacional de Justiça

ASSUNTO: Requer averiguação, por parte do Ministério Público do Estado da Paraíba, de crimes ocorridos na região metropolitana de João Pessoa.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Pedido determinando encaminhamento dos autos à Corregedoria Nacional, bem como à Comissão de Aperfeiçoamento da Atuação do Ministério Público no Sistema Carcerário e no Controle Externo da Atividade Policial, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz e, ocasionalmente, a Conselheira Claudia Chagas.

18) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001540/2011-71 (Recurso Interno) (Apenso: Processo CNMP nº 0.00.000.001347/2011-31)

RELATOR: Cons. Jarbas Soares Júnior

RECORRENTE: Edson Sousa da Silva

RECORRIDO: Ministério Público Federal no Distrito Federal

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que não conheceu o Pedido de Providências.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

19) PROCESSO CNMP 0.00.000.001458/2010-66 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Claudia Maria de Freitas Chagas

REQUERENTE: Raimundo Terezinho Borges Dias

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Pará

ASSUNTO: Requer revisão de ato administrativo que indeferiu o requerimento formulado no Processo nº 279/98, referente à incorporação de gratificação de função recebida no período de 1992 a 1999.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

20)PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000975/2011-07 (Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

REQUERENTE: Raimundo Torres de Albuquerque

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado do Amazonas em face de ausência de prestação de contas denunciada pelo FUNDEB em Municípios da região, com prejuízo de distribuição de merenda escolar àquelas comunidades.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a presente Representação, determinando a expedição de recomendação à Procuradoria Geral de Justiça do Estado do Amazonas, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

21) PROCESSO CNMP 0.00.000.001425/2011-05 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

RECORRENTE: Paulo Gomes Júnior - Promotor de Justiça da Comarca de Salvador/BA

RECORRIDO: Ministério Público do Estado da Bahia

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão que indeferiu pedido de liminar em Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

22) PROCESSO CNMP 0.00.000.000030/2010-04 (Revisão de Processo Disciplinar)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Luciano Porciuncula Garrido

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Pará

ADVOGADO: Tânia Cristina Freitas de Oliveira Labad - OAB/PA 15.638

ASSUNTO: Revisão de Processo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado do Pará.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, não conheceu a presente Revisão, nos termos do voto divergente do Conselheiro Jarbas Soares Júnior. Vencidos o Relator e os  Conselheiros Mario Bonsaglia, Tito Amaral e Almino Afonso, que julgavam o feito procedente para reformar parcialmente a decisão da Corregedoria Geral do Estado do Pará e aplicar penalidade de suspensão de 5 (cinco) dias em face de membro do Ministério Público daquele Estado. Declarou-se impedido o Conselheiro Jeferson Coelho. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

23) PROCESSO CNMP 0.00.000.001250/2011-28 (Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo)

RELATOR: Cons. Tito Souza do Amaral

REQUERENTE: José Jorge Mota da Cruz - Vereador de Nazaré/BA

REQUERIDO: Ministério Público do Estado da Bahia

ASSUNTO: Alegação de inércia do Ministério Público do Estado da Bahia na condução do Inquérito Civil Público nº 190.0.131188/2009, em trâmite perante a Promotoria de Justiça da Comarca de Nazaré/BA.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente a presente Representação, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

24) PROCESSO CNMP 0.00.000.001400/2009-89 (Sindicância)

RELATOR: Cons. Jeferson Luiz Pereira Coelho 

REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público

REQUERIDOS: Membros do Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Sindicância instaurada para apurar suposta falta funcional decorrente da inércia na apuração dos fatos constantes no Procedimento Preliminar nº 249.06, instaurado em 06.11.2006.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz.

25) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001721/2011-06 (Procedimento de Controle Administrativo)  (Julgamento conjunto com Processo CNMP Nº 0.00.000.001736/2011-66)

RELATOR: Cons. José Lázaro Alfredo Guimarães

REQUERENTE: Gilberto de Souza Carvalho

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

INTERESSADO: Rafael Martins da Silva

ASSUNTO: Requer apuração de ato administrativo do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro quanto aplicação de provas com questões cuja matéria não constava no edital do concurso para o cargo de Técnico Administrativo do referido órgão, bem como indeferimento aparentemente irregular de recursos contra as mencionadas questões.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausente, justificadamente, a Conselheira Taís Ferraz. 


